CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO No 001, DE 10 DE MARÇO DE  2005

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Centésima Qüinquagésima Segunda Reunião Ordinária, realizada nos dias 08, 09 e 10 de março de 2005, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e

Considerando o que preceitua a Constituição Federal, notadamente, o art. 1º, incisos II e III; o art. 3º, incisos I e III; art. 4º, inciso II; art. 5º, art. 196; art. 197;  e art. 199, § 1º;

Considerando os dispositivos da Lei nº 8.080/90 e da Lei nº 8.142/90;

Considerando o parecer do Subprocurador Geral da República, Dr. Wagner Gonçalves, exarado em 27 de maio de 1998, registrando a inconstitucionalidade da terceirização da gestão na área da saúde. 

DELIBERA:

a) Posicionar-se contrário à terceirização da gerência e da gestão de serviços e de pessoal do setor saúde, assim como, da administração gerenciada de ações e serviços, a exemplo das Organizações Sociais (OS), das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) ou outros mecanismos com objetivo idêntico, e ainda, a toda e qualquer iniciativa que atente contra os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

b) Estabelecer o prazo de 12 (doze) meses, a partir desta data, para que os órgãos de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) adotem medidas para o cumprimento do estabelecido no item “a” desta Deliberação. 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Qüinquagésima Segunda Reunião Ordinária, realizada nos dias 08, 09 e 10 de março de 2005.
